MOÇÃO Nº 64, DE 2009


É de conhecimento geral e certamente sentido por todos, a existência de uma crise na questão da segurança pública, que nos últimos anos se agravou, mesmo com os investimentos possíveis sendo feitos no setor. Ante a este fato, não podemos mais nos permitir repassar a responsabilidade da questão apenas para os Estados da Federação - é questão que deve ser enfrentada de igual forma tanto pela União quanto pelos Municípios. Índices melhores ou piores, variando de região para região nos leva a crer que os esforços necessitam ser majorados e congregados para vencermos essa “guerra” no sentido da palavra.


Temos de um lado da questão a sociedade organizada e as forças policiais que, salvo raras exceções, encontram-se mau armadas, mau protegidas e o pior, mau pagas, podendo sequer proteger suas próprias famílias, quiçá manter a ordem pública necessária. No outro lado, temos os meliantes, que na maioria das vezes estão melhor organizados, muito bem armados, inclusive com equipamentos de uso militar e muito bem pagos, inclusive possuindo recursos suficientes para cooptar através do oferecimento de inúmeras facilidades, nossos próprios agentes da lei.


Certamente esta não é uma questão de fácil resolução, todavia, algumas medidas podem e devem ser tomadas em caráter de máxima urgência. Neste sentido, temos em trâmite na Câmara Federal a Proposta de Emenda a Constituição – PEC 356 de 2009, de autoria do Deputado Renato Amary, visando a alteração do § 9º do artigo 144 da Constituição Federal. A proposta de alteração do nobre Deputado busca auxiliar diretamente numa questão essencial aos nossos policiais: seus salários. Ao permitir o repasse aos Estados da Federação de valores necessários a complementação dos vencimentos percebidos pelos policiais civis e militares está se buscando agir de forma direta num dos fatores primordiais da complexa questão da segurança pública.


A essencialidade da atividade policial para a população, função que nos permite manter a ordem pública e os riscos enfrentados diariamente pelos cidadãos que desempenham esta valorosa função e não são remunerados a de forma justa pelos serviços, leva-nos a elaborar a presente moção de apoio a aprovação urgente da PEC de nº 356/09.


Assim, A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e Senado Federal, buscando a aprovação urgente da Proposta de Emenda Constitucional de nº 356 de 2009 que altera a redação do § 9º do artigo 144 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 17/8/2009

a) Afonso Lobato 


